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Departamento do Meio Ambiente

REQUERIMENTO

Exmo Sr.
D. D. Prefeito Municipal de Estrela – RS

	Nome do Requerente




	Estado Civil


	
	Profissão
	
	Doc. Ident/CPF
	
	Fone


	Residente à Rua


	
	N°


	Localidade


	
	Município
	
	U.F.

	Email:



O requerente, acima qualificado, vem mui respeitosamente dizer e requerer o que segue:

	Objeto, finalidade, esclarecimentos necessários, documentos e provas anexas




Nestes termos pede e espera deferimento

Estrela, ........ de ..................................................de...............

Nome:.....................................................................................

Ass. ........................................................................................

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	Nome / Razão Social : 

	CNPJ (CGC/MF n.º) : 
	CGC/TE n.°: 

	CPF/CIC n.°: 

	End.: 
	n°: 

	Bairro: 
	CEP: 
	Município:

	Telefone: 
	FAX: 
	e-mail: 

	End. p/ correspondência: 
	n° : 

	Bairro: 
	CEP: 
	Município: 

	Contato - Nome: 
	Cargo: 

	Telefone p/ contato: 
	FAX: 
	e-mail: 

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, etc.), informar a antiga razão social. Razão social anterior:


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Atividade:

	CODRAM:

	Endereço:

	Rua: 

	n°(km): 
	Bairro/Distrito: 

	CEP: 
	Município: 

	Nome do proprietário da área:
	


	Coordenadas geográficas * (Lat/Long) no Sistema Geodésico, SIRGAS2000:

	Lat. (()
	-
	
	Long (()
	

	Responsável pela leitura no GPS

	Nome: 
	Profissão: 
	Telefone: 


	Atividade/Empreendimento a ser Instalado em:

	☐Área nunca utilizada.

	☐Área utilizada anteriormente. Citar a atividade:                                                                                       

	☐Outro. Identifique:

	Modalidade Pretendida para a Instalação da Antena:

	☐ Torre/postes/similares

	☐ Sobre edificações

	☐ Instalações internas (indoor)


	Tipo de documento a ser solicitado:

 FORMCHECKBOX 
 Licença Prévia e de Instalação
 FORMCHECKBOX 
 Licença de Operação

 FORMCHECKBOX 
 Licença de Operação de Regularização
	 FORMCHECKBOX 
 Primeira solicitação deste tipo de documento

 FORMCHECKBOX 
 Renovação  

 FORMCHECKBOX 
 Ampliação               

Documento anterior Nº:_________________________________ 
Processo FEPAM e/ou SMAM nº: ________________________


3. INFORMAÇÕES GERAIs
	3.1. Caracterize a localização do empreendimento pela Legislação Municipal:

	 
	Zona Urbana
	
	Zona Rural


	3.2. Se o empreendimento localiza-se em ZONA URBANA, assinale com um “X” no quadro correspondente:

	 
	Zona Residencial
	
	Zona Comercial

	 
	Zona Mista
	
	Zona Industrial

	
	Outras:


	3.3. Caracterize a vizinhança e a distância aproximada em metros:
	Distância aproximada (m):

	 
	Residências
	

	 
	Comércio
	

	 
	Indústrias
	

	 
	Unidades Institucionais: escolas, hospitais, cemitérios, igrejas, etc 
	

	
	Aterro sanitário e/ou lixões   
	

	
	Área de lazer
	

	
	Recursos históricos, culturais ou arqueológicos
	

	
	Vegetação Nativa
	

	
	Reflorestamento
	

	Identificação de conflitos de uso no entorno do empreendimento: 




3.4. Existe Passivo Ambiental na área a ser utilizada pelo empreendimento?     Sim ☐
☐ Não 

Em caso de resposta afirmativa, descreva-o(s):
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3.5. Data prevista para início da operação (mês/ano): ____________________
	3.6. Para Torres/Postes ou Similares:
	

	Área Total do terreno (m²):
	

	Altura Total da Torre/Postes ou Similares:
	

	Indicar o tipo de delimitação a ser utilizada (cerca; muro etc.):
	

	Area a ser suprimida em Ha de vegetação (se for o caso):
	

	Altura da Antena em relação à Torre:
	


	3.7. Para Antenas sobre Edificações ou Estações Rádio-Base (ERB) já Instaladas:

	Nome da Edificação ou ERB:
	

	Área Total das Edificações (m²):
	

	Altura da ERB em relação à Edificação:
	

	Altura da Edificação:
	

	Indicar o tipo de delimitação a ser utilizada (cerca; muro, etc.):
	

	Indicar a posição e altura da Antena na ERB:
	


4. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO EM RELAÇÃO A UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Informe, OBRIGATORIAMENTE, a localização do empreendimento em relação à Unidades de Conservação (UC). que se encontram definidas na Lei Federal N.°9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, e constam em Anexo :

	1. Não há U.C. em um raio de 10 km da localização do empreendimento
	 FORMCHECKBOX 


	2. Dentro dos limites de uma Unidade de Conservação: Qual?
	 FORMCHECKBOX 


	3. Dentro de um raio de até 10 km de Unidade de Conservação – Zona de Amortecimento : Qual?
	 FORMCHECKBOX 


	4. Dentro da poligonal determinada pelo Plano de Manejo
	 FORMCHECKBOX 



5. IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELO PREENCHIMENTO 

	Nome do profissional: 
	Registro profissional:

	Assinatura do profissional: ___________________________
	N.º da ART/AFT:

	Endereço:

	Bairro: 
	CEP: 
	Município: 

	Telefone: 
	Fax: 
	Celular: 

	E-mail:
	CPF/CNPJ:  


6. RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA

Responsabilizo-me a veracidade das informações prestadas no presente formulário.

	NOME: 

	CARGO:                                                                        DATA: 

	ASSINATURA:                                                                

CARIMBO DA EMPRESA:




TERMO DE REFERÊNCIA

Os seguintes documentos deverão ser entregues juntamente com o formulário para licenciamento da atividade de Oficina mecânica/chapeação/pintura.
TERMO DE REFERENCIA PARA LICENCIAMENTO DE ATIVIDADE DE ESTAÇÃO RÁDIO-BASE / ANTENA PARA TELEFONIA MÓVEL / REDE
Documentos que devem ser Protocolados para Requerimento de Licença Prévia e de Instalação Unificados (LPI)

OBS: além da documentação indicada neste TR, incluir demais informações pertinentes que constam na Resolução n° 01/2006 do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente Município de Estrela
1. Requerimento assinado pelo empreendedor ou representante legal do empreendimento para abertura de processo administrativo descrevendo a atividade pretendida e seu respectivo CODRAM;

2. Cópia do CNPJ da Empresa;

3. RG e CPF (ou carteira de motorista) do Empreendedor responsável;

4. Matrícula atualizada do imóvel em 90 (noventa) dias ou comprovante de propriedade, posse ou cessão de uso da área; 

5. Formulário ILAI para Licenciamento Ambiental de Atividade de Estação Radio-Base / Antena para Telefonia Móvel / Rede devidamente preenchido e assinado;    

6. Cópia da Certidão de Zoneamento Municipal para a atividade pretendida, prevendo o enquadramento da área da empresa frente ao Plano Diretor e as Diretrizes Urbanas, assim como os usos permitidos no mesmo; 

7. Em caso de o empreendimento ser instalado em área de terceiros, também anexar documentos comprobatórios de concessão, averbação, arrendamento ou outro que regularize a situação do empreendedor no espaço destinado à instalação da Estação de Rádio-Base (ERB) ou equipamentos afins;
8. Planta de localização, em escala, devidamente cotada e assinada por responsável técnico, contendo:

a. Localização do terreno (com dimensões do mesmo e acessos);
b. Sistema viário num raio de 1.000 metros;
c. Rede hidrográfica (rios, riachos, arroios etc.);
d. Vizinhança num raio de 1.000 metros, indicando os usos residencial, industrial, escolar, hospitalar, etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público;
e. Linhas de transmissão existentes e faixas de servidão;
f. Área de Reserva Legal, se existente; 
9. Relatório Fotográfico da área alvo do empreendimento, com destaque para os elementos ambientalmente relevantes; 

10. Ruídos e Vibrações: relacionar todos os equipamentos geradores de ruído e vibração, bem como a quantidade e características técnicas de tais equipamentos, especificando os horários e modo de funcionamento desses equipamentos e o tipo de construção que circunda ou abriga tais equipamentos;

11. Certificação e Homologação de Produtos para Telecomunicações ou Comprovante de Autorização da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), com o tipo de instalação;

12. Apresentar cópia da Planta de Situação/Localização e Planta Baixa nos casos de Projeto Construtivo/Instalação da Torre devidamente assinada por responsável técnico e com análise preliminar do Setor de Engenharia desta Prefeitura;

13. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente do Responsável pelo Licenciamento Ambiental.

14. Cópia do Recibo de Inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e identificação do imóvel por meio de Planta de Detalhe da propriedade rural cadastrada no CAR, com localização das áreas de uso, áreas consolidadas, APPs, remanescentes de vegetação nativa e delimitação da Reserva Legal, nos casos de propriedade rural;
15. Para os casos de Compensação Ambiental em áreas de terceiros, apresentar cópia de Declaração de Autorização assinada pelo proprietário do imóvel e reconhecida em tabelionato, cópia da Matrícula atualizada do imóvel referente à área de Compensação Ambiental em até 90 dias e Cópia do Recibo de Inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e identificação do imóvel por meio de Planta de Detalhe da propriedade rural cadastrada no CAR, com localização das áreas de uso, áreas consolidadas, APPs, remanescentes de vegetação nativa e delimitação da Reserva Legal, nos casos de propriedade rural; 

16. Para os casos de Compensação Ambiental em uma segunda área do mesmo proprietário da área de manejo, apresentar cópia da Matrícula atualizada do imóvel em até 90 dias e Cópia do Recibo de Inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR), nas mesmas condições descritas no item anterior, nos casos de propriedade rural;

17. Para os casos de Transplante para áreas de terceiros, apresentar cópia de Declaração de Autorização assinada pelo proprietário do imóvel e reconhecida em tabelionato e cópia da Matrícula atualizada do imóvel em até 90 dias;

18. Para os casos de corte/supressão de até cinco (05) indivíduos arbóreos nativos isolados e que não estejam presente (s) em Listas Oficiais da Flora Ameaçada de Extinção no Estado do Rio Grande do Sul e não considerados imunes ao corte por Legislação Vigente deverá ser apresentado Croqui de Localização com imagem de satélite da área de manejo delimitada com indicação da localização das árvores isoladas a serem suprimidas e respectivas Coordenadas Geográficas dos indivíduos;     
19. Nos casos em que a área estiver desprovida de vegetação ou não ocorrendo manejo de vegetação arbórea nativa deverá ser apresentada uma Declaração, devidamente assinada e reconhecida em Tabelionato, afirmando essas condições; 

20. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil – PGRSCC, com ART específica para o mesmo de Projeto e Execução;

21. Cópia do Atestado de Viabilidade de Acesso emitido pela Empresa Gaúcha de Rodovias – EGR, para os casos de acessos por faixas de domínio da EGR;

22. No caso de Movimentação de Solo, apresentar Projeto Técnico de Terraplenagem com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente;

23. Apresentação de Laudo Geológico com ensaio de infiltração do solo e Levantamento Planialtimétrico em caso de instalação de ERB direto no solo, com respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente; 

24. Nos casos em que não ocorrer à necessidade de Movimentação de Solo deverá ser apresentada uma Declaração, devidamente assinada e reconhecida em Tabelionato, afirmando essa condição; 

25. Cópia do Comprovante de Inscrição de Pessoa Jurídica ou Física no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), e seu respectivo enquadramento na categoria e atividade desenvolvida, conforme Instrução Normativa n°6 de 2013 e suas alterações se for o caso;       

26. Cópia do Comprovante de Inscrição de Pessoa Jurídica ou Física no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA), conforme Instrução Normativa n°10 de 2013; 

27. Para torres sobre edificações:
a. Cópia da Ata de Reunião do condomínio para instalação da ERB;
b. Altura dos prédios vizinhos, no entorno de 100 (cem) metros;

28. Para antenas a serem instaladas internamente (indoor):
a. Nome do estabelecimento;
b. Atividade desenvolvida no Estabelecimento;
c. Se for uma atividade licenciada, entregar cópia de sua Licença de Operação;

29. Para antenas em torres já licenciadas:
a. Cópia da Licença de Operação da ERB;
b. Indicar, através de croqui(s), as distâncias de todas as edificações contidas no raio de 100 m em relação à base da torre;

30. Para torres/postes ou similares no solo:
a. Indicar, através de croqui(s), as distâncias da base da torre até os limites do terreno ou unidade habitacional;
b. Indicar, através de croqui(s), as distâncias de todas as edificações contidas no raio de 100 m em relação à base da torre;

31. Diagnóstico do Meio Biótico (flora), referente ao Inventário Florestal / LCV, para os casos de área com Formação Florestal, elaborados por profissionais habilitados, conforme artigo 11º da Resolução CONAMA nº 237 de 1997, com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de Projeto e Execução, devidamente assinada e com prazo vigente, contendo:
a) Dados do Requerente / Proprietário da área; 
b) Identificação do Responsável Técnico;
c) Introdução/Finalidade da Exploração;
d) Localização (Croqui, Mapas), com Coordenadas Geográficas (Datum Sirgas 2000); Norte; Principais Vias de Acesso; Delimitação das Áreas de Preservação Permanente – APPs, se existentes, (considerando recursos hídricos, topos de morro e declividades) conforme Lei Federal n° 12.651/2012 e delimitação com todas as medidas da área inventariada; 

e) Descrição das Características da região em relação à classificação climática (Tipo de Clima) e tipo de solo; 
f) Caracterização Fitofisionomica presente na área referente ao projeto, conforme Lei Federal do Bioma Mata Atlântica n°11.428/2006;
g) Descrever se a gleba localiza-se no Bioma Mata Atlântica, conforme Lei Federal 11.428/2006, ou na   Poligonal da Mata Atlântica, conforme Decreto Estadual 36.636/1996;      
h) Caracterizar o estágio sucessional da formação vegetal para a supressão, segundo Resolução CONAMA nº 033/1994;
32. Descrição dos diferentes tipos de uso do imóvel e suas dimensões;     
33. Destinação do material lenhoso proveniente da supressão da vegetação (Usos do Produto Florestal);     
34. Descrever o Método utilizado em campo: Censo Florestal (100%), para áreas inferiores a 1 ha ou por Amostragem de parcelas fixas para áreas maiores (Amostragem Casual Simples), com o mínimo de 3 parcelas georreferenciadas e 10% de amostragem da área total;    
35. Descrever a equação utilizada para os cálculos de volume (m³ e mst), bem como o fator de forma e fator de conversão de m³ para mst utilizado, citando a fonte bibliográfica;
36. A composição florística deverá ser apresentada em tabela (N° do indivíduo arbóreo; Nome Comum, Nome Científico, Família, CAP, DAP, Altura (H), Volume Estimado de cada árvore em (m³ e mst)). A estrutura horizontal deverá ser apresentada em tabela contendo (frequência, abundância, dominância, índice de valor de importância e volumes gerados de lenha, tora, dentre outros em m³). O inventário florestal deverá ser individualizado por estágio sucessional e classe de diâmetro (até 08 cm de DAP; de 8 a 15 cm de DAP e acima de 15 cm de DAP), especificando os seguintes dados: nome científico, nome popular, CAP, DAP, Altura (H), área basal, produto florestal (lenha, tora, dentre outros), volume em m³ e Coordenadas Geográficas do indivíduo;     
37. Em caso de existência de espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte (conforme Leis, Decretos e Portarias vigentes), os espécimes deverão ser identificados em campo e apontados em mapa e no inventário em planilha própria com as respectivas Coordenadas Geográficas;
38. Relatório fotográfico da área de estudo;
39. Bibliografia consultada. 

40. Diagnóstico do Meio Biótico (flora), referente ao Laudo de Cobertura Vegetal, para os casos de supressão/corte acima de Cinco (05) árvores nativas isoladas que não estejam em Listas Oficiais da Flora Ameaçada de Extinção no Estado do Rio Grande do Sul e não consideradas Imunes ao corte, elaborados por profissionais habilitados, conforme artigo 11º da Resolução CONAMA nº 237 de 1997, com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de Projeto e Execução, devidamente assinada e com prazo vigente, contendo:
a. Dados do Requerente / Proprietário da área; 
b. Identificação do Responsável Técnico;
c. Introdução/Objetivos;
d. Localização (Croqui, Mapas), com Coordenadas Geográficas (Datum Sirgas 2000); Norte; Principais Vias de Acesso; Delimitação das Áreas de Preservação Permanente – APPs, se existentes, (considerando recursos hídricos, topos de morro e declividades) conforme Lei Federal n° 12.651/2012 e delimitação com todas as medidas da área levantada; 
e. Caracterização Fitofisionomica presente na área referente ao projeto, conforme Lei Federal do Bioma Mata Atlântica n°11.428/2006;
f. Descrever se a gleba localiza-se no Bioma Mata Atlântica, conforme Lei Federal 11.428/2006, ou na Poligonal da Mata Atlântica, conforme Decreto Estadual 36.636/1996;
g. Informar a estimativa de volume da matéria – prima florestal (Lenha), em m³ e mst, a ser gerado com a supressão de cada um dos indivíduos arbóreos, necessária para a implantação da obra/empreendimento;
h. Descrever o Método utilizado para a elaboração do Projeto Técnico;
i. Estabelecer no Laudo o Diâmetro a Altura do Peito (DAP), de no mínimo 08 cm;
j. Descrever a equação utilizada para os cálculos de volume (m³ e mst), bem como o fator de forma e fator de conversão de m³ para mst utilizado, citando a fonte bibliográfica;
k. Planilha de Dados Dendrométricos do Laudo de Cobertura Vegetal contendo:
l. N° do indivíduo arbóreo, Nome Comum, Nome Científico, Família, CAP, DAP, Altura total, Volume Estimado de cada árvore em (m³ e mst) e Coordenadas Geográficas do indivíduo; 
m. Em caso de existência de espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte (conforme Leis, Decretos e Portarias vigentes), os espécimes deverão ser identificados em campo e apontados em mapa e no Laudo em planilha própria com as respectivas Coordenadas Geográficas;
n. Relatório fotográfico da área de estudo;
o. Bibliografia consultada.
41. Apresentar Projeto Técnico de Reposição Florestal Obrigatória (Compensação Ambiental):     
42. Projeto Técnico de Compensação Para os Casos de Plantio de Mudas Nativas em Área Abrangente a Desmatada, elaborado por Técnico Legalmente Habilitado, conforme artigo 11º da Resolução CONAMA nº 237 de 1997, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de Projeto e Execução, devidamente assinada e com prazo vigente, contendo:
a) Dados do Requerente / Proprietário da área; 

b) Identificação do Responsável Técnico;

c) Introdução/Objetivos;

d) Localização (Croqui, Mapas), com Coordenadas Geográficas (Datum Sirgas 2000); Norte; Pontos de Referência; Principais Vias de Acesso, definição dos polígonos de plantio da área abrangente a desmatada e demarcação de Área de Preservação Permanente, se for o caso e de Reserva Legal, no caso de propriedade rural; 

e) Apresentar Diagnóstico Ambiental da área de plantio, abrangente a desmatada, descrevendo: sua caracterização quanto à presença de fragmentos de vegetação nativa no entorno, seu estágio sucessional de regeneração, conforme Resoluções do CONAMA, fauna dispersora, caracterização fitogeográfica da vegetação e histórico de uso do solo; 

f) Definir e Listar as espécies nativas a serem plantadas, bem como suas quantificações, em conformidade com a vegetação arbórea a ser suprimida/cortada no Inventário Florestal;

g) Descrever as etapas de plantio e os tratos culturais a serem adotados pós-plantio;           

h) Apresentar o Cronograma de Execução do Projeto de Plantio, com suas etapas e Relatórios de Monitoramento, em meses e anos e com no mínimo 04 anos de manejo/condução;

i) Apresentar Relatório Fotográfico da (s) área (s) proposta (s).      

43. Projeto Técnico de Compensação Para os Casos de Área Equivalente, elaborado por Técnico Legalmente Habilitado, conforme artigo 11º da Resolução CONAMA nº 237 de 1997, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de Projeto e Execução, devidamente assinada e com prazo vigente, contendo:
a) Dados do Requerente / Proprietário da área; 

b) Identificação do Responsável Técnico;

c) Introdução/Objetivos;

d) Localização (Croqui, Mapas), com Coordenadas Geográficas (Datum Sirgas 2000); Norte; Pontos de Referência; Principais Vias de Acesso e definição do (s) polígono (s) georreferenciado (s) com o tamanho em Hectares da área de compensação ambiental equivalente a desmatada e demarcação de Área de Preservação Permanente, se for o caso e de Reserva Legal, no caso de propriedade rural, que não devem ser computadas como área equivalente; 

e) Descrever a área total em Hectares a ser compensada e suas características fitofisionômicas/ecológicas que deverão ser as mesmas da área de supressão/corte; 

f) Apresentar Diagnóstico Ambiental da área equivalente à suprimida descrevendo: histórico de uso e ocupação do solo, os estágios sucessionais da vegetação, conforme Resoluções do CONAMA, as principais espécies de ocorrência na área de abrangência, a ocorrência de espécies consideradas imunes ao corte ou ameaçadas de extinção por Legislação Vigente e a presença de Área de Preservação Permanente e Reserva Legal;

g) Apresentar Relatório Fotográfico da (s) área (s) proposta (s).

44. Para os casos que envolvam a necessidade de Transplante de uma árvore ou mais presente (s) em Listas Oficiais da Flora Ameaçada de Extinção no Estado do Rio Grande do Sul ou consideradas Imunes ao Corte:
45. Projeto Técnico de Transplante, elaborado por Técnico Legalmente Habilitado, conforme artigo 11º da Resolução CONAMA nº 237 de 1997, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de Projeto e Execução, devidamente assinada e com prazo vigente, contendo:
a) Dados do Requerente / Proprietário da área;

b) Dados do Responsável Técnico;

c) Introdução; 

d) Objetivo/Justificativa;

e) Localização (Croqui, Mapas), com Coordenadas Geográficas (Datum Sirgas 2000); Norte; Principais Vias de Acesso; Elementos Ambientalmente Relevantes, de ambas as áreas, de transplante da(s) árvore(s) e de recebimento do transplante, delimitadas e com indicação do local dos indivíduos arbóreos; 

f) Levantamento e registro em nível de espécie do(s) indivíduo(s) arbóreo(s) a ser(em) transplantado(s);

g) Descrição de todas as etapas de Transplante e tratos culturais; 

h) Cronograma de Execução do Projeto e do Monitoramento Ambiental do Transplante, apresentado em meses e anos (Mínimo de 04 anos); 

i) Relatório Fotográfico do(s) indivíduo(s) arbóreo(s) a ser(em) transplantado (s) e Coordenadas Geográficas (Datum Sirgas 2000).   

46. Laudo de Fauna (se Tecnicamente for avaliado como necessário): Quanto à fauna, apresentar Laudo descritivo da fauna local e do entorno e sua provável interação com a flora, devendo contemplar os seguintes itens: Levantamento detalhado quanto à presença de locais conhecidamente importantes utilizados para alimentação, dessedentação, reprodução, rotas migratórias, corredores ecológicos, etc.; Descrição detalhada da metodologia utilizada no registro dos dados por grupo faunístico, incluindo o período de amostragem (data, turno, etc) esforço amostral (duração do esforço empregado por método citado), condições meteorológicas do momento de coleta e equipamentos (tipo, quantidade, tempo de exposição, etc.), caso utilizados. Nos casos em que a metodologia envolva coleta e/ou transporte de animais silvestres, deverá ser solicitada Autorização Geral, nos termos do estabelecido na Portaria nº 75 de 01 de agosto de 2011. Em caso de consulta à população local, informar o número de entrevistados e apresentar cópia/detalhamento do questionário aplicado; Identificação das espécies ocorrentes ameaçadas de extinção; Relação de espécies encontradas/levantadas, indicando a forma de registro e habitat, destacando as espécies ameaçadas de extinção, endêmicas, etc. Parecer técnico conclusivo a respeito do impacto esperado sobre a fauna silvestre considerando a implantação do empreendimento dentro dos moldes propostos e a proposição de medidas mitigadoras preventivas com Cronograma de ações; Bibliografia consultada e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de Projeto e Execução, assinada e vigente.  
Documentos que devem ser Protocolados para Requerimento de Licença de Operação (LO): 

OBS: além da documentação indicada neste TR, incluir demais informações pertinentes que constam na Resolução n° 01/2006 do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente Município de Estrela
1. Requerimento assinado pelo empreendedor ou pelo representante legal do empreendimento para abertura de processo administrativo descrevendo a atividade pretendida e seu respectivo CODRAM;

2. Cópia do CNPJ da Empresa;

3. RG e CPF (ou carteira de motorista) do Empreendedor responsável;

4. Matrícula atualizada da área em 90 (noventa) dias ou comprovante de propriedade, posse ou cessão de uso da área; 

5. Contrato Social atualizado;

6. Formulário ILAI para Licenciamento Ambiental de Atividade de Estação Radio-Base / Antena para Telefonia Móvel / Rede devidamente preenchido e assinado;     

7. Planta de localização, em escala, devidamente cotada e assinada por responsável técnico, contendo:

a. Localização do terreno (com dimensões do mesmo e acessos);

b. Sistema viário num raio de 1.000 metros;

c. Rede hidrográfica (rios, riachos, arroios etc.);

d. Vizinhança num raio de 1.000 metros, indicando os usos residencial, industrial, escolar, hospitalar, etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público; 

e. Indicação dos prédios existentes ou a serem construídos;

f. Linhas de transmissão existentes e faixas de servidão;

g. Área de Reserva Legal, se existente; 
8. Relatório fotográfico e descritivo de implantação da torre, antena e seus equipamentos; 

9. Cópia da Licença Prévia e de Instalação;

10. Planta Baixa do Projeto Construtivo devidamente assinada por responsável técnico e com aprovação final do Setor de Engenharia desta Prefeitura;        

11. Laudo radiométrico das áreas de influência de cada antena instalada devidamente assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente; 

12. Diagrama de radiação de cada modelo de antena instalada, indicando a faixa de frequência de transmissão, altura mínima permitida, sua potência ERP, intensidade de campo elétrico (E) e magnético (H) e o número de canais que pode transmitir simultaneamente, inclinação em relação à vertical e o ganho e os diagramas vertical e horizontal de irradiação das antenas, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente;

13. Laudo Técnico de Vistoria Estrutural da Torre assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente; 

14. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente do Responsável pelo Licenciamento Ambiental. 

Documentos que devem ser Protocolados para Requerimento de Licença de Operação de Regularização (LOR): 

OBS: além da documentação indicada neste TR, incluir demais informações pertinentes que constam na Resolução n° 01/2006 do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente Município de Estrela
1.  Requerimento assinado pelo empreendedor ou pelo representante legal do empreendimento para abertura de processo administrativo descrevendo a atividade pretendida e seu respectivo CODRAM;

2. Cópia do CNPJ da Empresa;

3. RG e CPF (ou carteira de motorista) do Empreendedor responsável;

4. Matrícula atualizada da área em 90 (noventa) dias ou comprovante de propriedade, posse ou cessão de uso da área; 

5. Contrato Social atualizado;

6. Cópia da Certidão de Zoneamento Municipal para a atividade pretendida, prevendo o enquadramento da área da empresa frente ao Plano Diretor e as Diretrizes Urbanas, assim como os usos permitidos no mesmo; 

7. Em caso de o empreendimento ser instalado em área de terceiros, também anexar documentos comprobatórios de concessão, averbação, arrendamento ou outro que regularize a situação do empreendedor no espaço destinado à instalação da Estação de Rádio-Base (ERB) ou equipamentos afins;
8. Formulário ILAI para Licenciamento Ambiental de Atividade de Estação Radio-Base / Antena para Telefonia Móvel / Rede devidamente preenchido e assinado;     

9. Planta de localização, em escala, devidamente cotada e assinada por responsável técnico, contendo:

a. Localização do terreno (com dimensões do mesmo e acessos);

b. Sistema viário num raio de 1.000 metros;

c. Rede hidrográfica (rios, riachos, arroios etc.);

d. Vizinhança num raio de 1.000 metros, indicando os usos residencial, industrial, escolar, hospitalar, etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público;

e. Indicação dos prédios existentes ou a serem construídos;

f. Linhas de transmissão existentes e faixas de servidão;

g. Área de Reserva Legal, se existente; 
10. Laudo Técnico de Vistoria Estrutural da Torre assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente;

11. Laudo radiométrico das áreas de influência de cada antena instalada devidamente assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente; 

12. Ruídos e Vibrações: relacionar todos os equipamentos geradores de ruído e vibração, bem como a quantidade e características técnicas de tais equipamentos, especificando os horários e modo de funcionamento desses equipamentos e o tipo de construção que circunda ou abriga tais equipamentos;

13. Diagrama de radiação de cada modelo de antena instalada, indicando a faixa de frequência de transmissão, altura mínima permitida, sua potência ERP, intensidade de campo elétrico (E) e magnético (H) e o número de canais que pode transmitir simultaneamente, inclinação em relação à vertical e o ganho e os diagramas vertical e horizontal de irradiação das antenas, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente;

14.  Relatório fotográfico e descritivo de implantação da torre, antena e seus equipamentos; 

15. Certificação e Homologação de Produtos para Telecomunicações ou Comprovante de Autorização da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), com o tipo de instalação;

16. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quitada, assinada e vigente do Responsável pelo Licenciamento Ambiental; 

17. Cópia do Recibo de Inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e identificação do imóvel por meio de Planta de Detalhe da propriedade rural cadastrada no CAR, com localização das áreas de uso, áreas consolidadas, APPs, remanescentes de vegetação nativa e delimitação da Reserva Legal, nos casos de propriedade rural;
18. Apresentar cópia da aprovação pelo Setor de Engenharia desta Prefeitura do Projeto Construtivo ou Projeto Construtivo de Regularização da torre; 

19. Cópia do Comprovante de Inscrição de Pessoa Jurídica ou Física no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), e seu respectivo enquadramento na categoria e atividade desenvolvida, conforme Instrução Normativa n°6 de 2013 e suas alterações se for o caso;      

20. Cópia do Comprovante de Inscrição de Pessoa Jurídica ou Física no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA), conforme Instrução Normativa n°10 de 2013.  

Considera-se passivo ambiental o impacto ambiental causado por alteração no meio ambiente ou em algum de seus componentes por determinada ação ou atividade humana.











VERSÃO novembro de 2023

1/15
VERSÃO novembro 2023

1/14

[image: image2.png]